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personalidade jurídica para efectuarem esse registo são as Fábricas da Igreja.
Reconheceu que muitas das Fábricas da Igreja não possuem ainda inscrições ma-
triciais nas Finanças. Reconheceu que muitos dos imóveis ou não estão declarados,
ou então têm um registo deficiente, por entretanto terem sofrido alterações nas suas
características volumétricas. Alertou para a preservação do património da Igreja
como se de defesa de bens pessoais se tratasse.
A última comunicação das V Jornadas coube a José Falcão, do Secretariado
Nacional dos Bens Culturais da Igreja. Falou sobre «Património Cultural da Igreja.
Valorização e Perspectivas Futuras». Começou por referir que o património da
Igreja corresponde a cerca de 70% do património nacional. Por muito extenso, é, em
boa parte, desconhecido. Muito dele está por estudar. É um património vivo, que
serve as comunidades, na liturgia, na catequese, na pedagogia. Essas comunidades
deverão, por sua vez, ser esclarecidas, a fim de se evitarem defesas cegas e pouco
eficazes do património. Para o futuro do património cultural da Igreja José Falcão
defende uma maior concertação de forças a nível nacional e uma melhor formação,
nesse âmbito, dos futuros sacerdotes. Defende ainda a criação de comissões dio-
cesanas, abertas a leigos capazes de cuidarem das imagens, dos documentos... Afi-
nal, é o descuido da Igreja para com o seu património que abre (abriu...) as portas à
intervenção do Estado.
Encerraram-se então as Jornadas, com a formulação dos seguintes objectivos e
votos:
«1. Partindo do trabalho já realizado na inventariação, é necessário passar à
segunda fase, com o estudo aprofundado dos elementos recolhidos.
2. Urge cuidar com esmero do registo matricial dos bens imóveis da Igreja.
3. Criar novos espaços com qualidade, para os arquivos, a nível das Paróquias,
das Confrarias e da Diocese.
4. Promover, em todas as suas formas, a segurança dos bens móveis e imóveis
do património cultural e religioso da Igreja.
5. Investir na especialização de pessoas, nas diversas áreas, para se dedicarem
à preservação, restauro, manutenção e estudo do património cultural e
religioso da Igreja.
6. Que seja incentivada a dimensão catequética, evangelizadora e cultural do




SÉ DE BRAGA: ENCONTRO SOBRE CONSERVAÇÃO
E RECUPERAÇÃO DO PATRIMÓNIO
Na sequência das últimas intervenções de conservação e recuperação levadas a
cabo na Sé de Braga, realizou-se, na mesma cidade, durante os dias 20, 21 e 22 de
Maio de 1999, um encontro sobre conservação e recuperação do património,
organizado pelo IPPAR (Instituto Português do Património Arquitectónico) e pelo
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Cabido Metropolitano e Primacial de Braga, contando com o apoio da Câmara
Municipal de Braga e da Universidade do Minho. A iniciativa teve como objectivo
proceder ao balanço dos mais recentes trabalhos realizados na catedral bracarense,
procurando, no âmbito de outras experiências similares, alargar o debate aos vários
problemas que o património enfrenta nos dias de hoje, com especial destaque para o
património religioso.
Na abertura oficial do encontro estiveram presentes o Presidente do IPPAR,
Dr. Luis Ferreira Calado e o Dr. Cónego Eduardo de Melo Peixoto, em representa-
ção do Cabido, que teve a seu cargo também uma comunicação intitulada «Um lugar
de culto em reabilitação: obras no quotidiano da Sé». Esta comunicação seguiu-se a
uma outra do arquitecto João Carlos dos Santos, que expôs, genericamente, o con-
junto das intervenções arquitectónicas realizadas na Sé. Lançado o tema, estava
aberto o caminho para se fazer a história do próprio edifício, que foi levada a cabo
pela apresentação dos resultados das escavações arqueológicas, realizadas até ao
momento pela uma equipa técnica liderada pelo Dr. Luis Fontes, bem como o elen-
co das grandes transformações artísticas de que a catedral foi alvo, sumariadas na
comunicação de Eduardo Pires de Oliveira. No mesmo painel intervieram ainda os
Drs. Luis Afonso e Joaquim Caetano, que se debruçaram sobre a interpretação e a
conservação do fragmento de pintura mural encontrado no portal axial da Sé. No
segundo dia do encontro, e depois de uma visita guiada à Sé de Braga, seguiu-se a
esperada alocução do arquitecto Fernando Távora, de que daremos notícia com
algum pormenor nesta crónica. A presença de Espanha foi assegurada por vários
conferencistas, nomeadamente pelo Prof. Doutor José Carro Otero que procurou
estabelecer um paralelo entre as escavações da Sé e as da Catedral de Santiago de
Compostela, que tem vindo a estudar. Do programa constava a presença do arqui-
tecto D. Rafael Baltar Tojo que não pôde estar presente, tendo intervindo ainda: o
Cónego Angel Sancho Campo, com uma comunicação intitulada «O plano nacional
de catedrais: objectivos e resultados»; o Dr. Mateos Cruz e o arquitecto Carlos
Clemente, cujas comunicações intituladas «Intervenção arqueológica na Igreja de
Stª Eulália de Mérida» e «Metodologia de Restauração e conservação das Catedrais
espanholas: os planos directores» respectivamente, completavam o intercâmbio de
experiências entre Portugal e Espanha. Dos palestrantes portugueses, salientou-se a
participação da Prof. Doutora Natália Ferreira Alves que reflectiu sobre as especifi-
cidades e o próprio valor artístico da talha quer dourada quer polícroma. O enqua-
dramento da própria intervenção de conservação e recuperação da Sé haveria de ser
feito pelos responsáveis pela mesma, arquitectos Humberto Vieira e Abílio Mourão,
que procuraram explicitar os critérios que presidiram ao conjunto de trabalhos.
Articuladas segundo o plano director, realizado previamente, as actividades da
primeira fase desta última intervenção levada a cabo na Sé, coordenadas pelos ar-
quitectos acima mencionados, compreenderam o restauro e isolamento das cobertu-
ras, o levantamento e a secagem do lajeado dos pavimentos, bem como a abertura da
torre sineira do lado direito, que se encontrava obstruída. Deu-se assim resposta aos
problemas mais urgentes que colocavam em risco a própria estrutura do edifício e
que estavam a contribuir para uma crescente deterioração do seu interior. Serviu o
elenco destas acções como pano de fundo para a evocação das últimas grandes
intervenções no templo (entre 1930 e 1955), da responsabilidade da Direcção Geral
dos Edifícios e Monumentos Nacionais. A partir do ideário estético do Estado
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Novo, a catedral viu-se despojada do seu esplender barroco, pois, como é sa-
bido, daquele ideário fazia parte apenas a revalorização do Românico, do Gó-
tico, tolerando-se, quando muito, as obras de cariz renascentista, procurando, desta
forma, devolver a glória do passado a um Portugal que se legitimava culturalmente
nessa rememoração dos alvores da nacionalidade. «Ser antigo para ser melhor», lema
que presidiu à intervenção nos monumentos nacionais, esquecia, por vezes, que a
memória se constrói na consciência partilhada de um povo e não tanto na edifica-
ção retórica de um discurso estético, ou mesmo ético, profundamente ideologizado.
Deste modo, retira-se a talha, escureceram-se as cores do tecto do nártex, anulan-
do-se a exuberante policromia barroca, destrói-se o tecto perspéctico pintado sobre
o cadeiral, datado do século XVIII, da responsabilidade de Manuel Furtado de
Mendonça, entre outras depurações arbitrárias do edifício e da respectiva envol-
vente, de que se salienta a contraditória destruição do Rossio da Sé que era, curio-
samente, medieval.
Se o objectivo da intervenção dos Direcção dos Monumentos Nacionais visava
devolver aos imóveis de interesse histórico essa pureza inicial, hoje torna-se mais
importante compreender as origens dos mesmos, técnicas de construção, memórias
construídas na partilha de uma verdade das coisas, revelada na inquietação per-
manente do culto do sagrado. Neste sentido, foi apresentado o balanço das esca-
vações arqueológicas, iniciadas em 1996, realizadas no transepto da Sé, da res-
ponsabilidade científica da Universidade do Minho em colaboração com o IPPAR.
À semelhança daquelas iniciadas há muito mais tempo na Catedral de Santiago de
Compostela, estas revelaram as origens do templo bracarense, permitindo uma lei-
tura estratigráfica que demonstra a existência anterior de um templo paleocristão,
construído originariamente sobre um mercado romano de que restam ainda alguns
panos de parede. Os dados arqueológicos agora apresentados, que revelam a evo-
lução arquitectónica da Sé, bem como dos edifícios associados, a partir sobretudo
da Alta Idade Média, serão disponibilizados, brevemente, através do ensaio de um
«quiosque multimédia» que permitirá aos interessados fazer uma leitura regressiva
do edifício.
Sobre a cripta, onde já é possível observar os resultados das escavações ar-
queológicas, está implantado, desde 1994, um novo altar, da autoria do Arquitecto
Luíz Cunha. Desta forma, procurou-se, uma vez mais, adaptar a catedral aos novos
sinais dos tempos, dando cumprimento à sedimentação das orientações do Concílio
Vaticano II. Sendo a Catedral por natureza um lugar carregado de sentido, ou seja,
um espaço relacional, identitário e histórico, torna-se urgente compreendê-lo, es-
tudá-lo, rastreando, dessa forma, espiritualidades partilhadas, modos de vida, sem
nunca esquecer o seu carácter vivo e dinâmico, que actualiza o seu mistério na
vivificação de um culto sempre renovado que sublima o seu sentido primeiro. Nes-
te âmbito, a já referida comunicação de Monsenhor Eduardo Melo Peixoto salien-
tou que «continuamos a construir a Catedral». Catedral que, antes de ser monu-
mento, é templo, local com uma missão litúrgica bem definida, foco irradiador da
própria organização social do espaço e da vivência espiritual que nela ocorre, ma-
nifestação imponente e visível, sinal e testemunho das catedrais interiores do ser.
Se ao longo dos seus vários séculos foi alvo de grandes transformações que procu-
ravam acomodá-la a novas necessidades, quer materiais quer espirituais, a Sé
permanece como presença fecunda de uma espiritualidade que, mesmo durante o
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período das obras, se revelou naqueles que a visitaram, resgatando de cada pedra
sua o sentido último da sua história, enformada pela presença real da espiritualidade
que a anima.
A actual catedral é refundada no século XI, à semelhança dos milhares de
catedrais que foram construídas nessa época pela Europa, contribuindo para o anún-
cio da Cristandade medieval que vinha estabelecer um novo modelo de relaciona-
mento entre a Igreja e a sociedade. Posteriormente, será alvo de grandes inter-
venções de que se destaca o ciclo de trabalhos do arcebispo D. Diogo de Sousa, no
século XVI, que terá uma grande preocupação com a luz da catedral, elemento
fulcral, aliás, de qualquer templo cristão. Influenciado pelas obras renascentistas
que conheceu em Roma, e pelo húmus cultural desta cidade, entregou a condução
das obras ao arquitecto João de Castilho, procurando imprimir à Sé uma nova har-
monia, actualizando-a e dignificando-a como merecia um templo daquela impor-
tância. Animado por esse ideal, transforma a capela-mor, ordena a substituição do
lajeado das torres, da nave central e das sacristias, estrutura melhor as bases da nave,
e, por imperativos de segurança, coloca grades de pedra na galilé, datada esta de
1488. Manda construir ainda uma nova sacristia que recuperava a simetria e o rigor
artístico do Renascimento.
Têm ainda especial lugar na história da Sé a intervenção do arcebispo D. Ro-
drigo Moura Teles, no primeiro quartel do século XVIII, e a do Cónego Gaspar de
Bragança, durante o período de Sé vacante, compreendido entre 1728, data da ces-
sação da actividade de D. Rodrigo Teles, e 1741. Da acção artística deste arce-
bispo, destacam-se a remodelação das fachadas e torres sineiras, o restauro do or-
gão e ainda o forramento das paredes com azulejos. Ordena ainda o douramento das
paredes e tectos da capela-mor, manifestando igualmente grande preocupação com
a luz, que constituia o elemento fundamental da estética barroca. Vedou as cape-
las laterais e empreende ainda a reforma da Casa do Cabido. Seguir-se-á a acção de
D. Gaspar de Bragança que confiará os trabalhos ao arquitecto Miguel Francisco
Silva. Do esforço conjunto ressalta a construção de um novo zimbório (1735), um
novo cadeiral e ainda a aquisição de duas caixas mecânicas novas para os órgãos do
templo. Anunciando já uma estética neoclássica, opera-se a primeira substituição do
dourado pela cal branca, saldando-se este ciclo pelo abandono, e por vezes des-
truição, de muitas das reformas de D. Diogo de Sousa. Nas complexas e contradi-
tórias forças que por vezes regem o inevitável julgamento do tempo, perdeu-se
infelizmente o subtil jogo cromático do claro-escuro barroco que havia habitado a
catedral, acabando, espantosamente, por ser sempre o elemento mais sacrificado na
implantação das correntes estéticas posteriores.
No século XIX, são ainda de registar a tentativa de reconstrução do claustro, a
eliminação da rosácea e o acrescentamento dos arcos botantes nas torres, tão a gos-
to do neo-gótico oitocentista. Ao mesmo tempo são de registar a conversão e
adaptação de retábulos a outras invocações, o que provocou, e provoca ainda hoje,
como sublinhou a Prof. Doutora Natália Ferreira Alves na sua comunicação, uma
adulteração abrupta da sua leitura iconográfica e mesmo iconológica. Aproveitando
este facto, reafirmou a necessidade de definir com clareza e rigor científico as polí-
ticas de intervenção no Património, alertando para a necessidade de fixar, dentro
da ambiguidade e mesmo da intersecção, por vezes incontornável, os territórios da
recuperação e do restauro dos bens culturais móveis e imóveis. No caso da talha,
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dourada ou polícroma, oriunda sobretudo dos séculos XVII e XVIII, torna-se ur-
gente a sua preservação e estudo, de forma a evitar-se, de uma vez por todas, a sua
reconversão e mesmo destruição, independentemente de ser considerada um ele-
mento arquitectónico ornamental, ou mesmo estrutural, como aquela autora
defende.
Independentemente dos novos métodos de investigação, preservação e con-
servação do património, o que está verdadeiramente em aberto — e provavelmente
continuará a estar num futuro próximo — é a tentativa de conciliação entre uma
concepção de património, por vezes arreigada a uma excessiva museificação dos
objectos, acarretando, frequentemente, a sua «morte», ou apenas a sua mera
valorização estilística, e a própria complexidade da construção e transacção sim-
bólica desses bens culturais que, frequentemente, obriga a novos usos, reconversões
ou mesmo à sua destruição, por vezes inevitável. Conceber o mundo como uma
grande biblioteca, como diria Borges, ou mesmo um grande museu, se o entendi-
mento da metáfora for deficiente, poder-se-á cair numa construção artificial e
mumificada de uma memória que se quer necessariamente viva no seio do povo
que a partilha. Se a reabilitação dessa mesma memória é hoje, simultaneamente, uma
tarefa prioritária, face à rasura empreendida por um emergente e voraz tecnocosmos
que enreda o mundo numa fascínio entrópico e reticular, o que parece não oferecer
dúvidas, especialmente no caso do património religioso, é a urgência imperativa da
sua vivificação operada através do culto que, nessa medida, o sublima também na sua
qualidade estética. Encerrar os objectos e demais bens patrimoniais numa «grande
vitrina» à espera de serem «experienciados» por uma impressiva objectiva fotográ-
fica, pode nem sempre ser a melhor solução para a preservação e partilha de uma sim-
bólica que transcende, por natureza, os artifícios espectaculares da cultura con-
temporânea. Neste sentido, o arquitecto Fernando Távora insistiu que não é possí-
vel fazer arquitectura hoje sem uma séria e esclarecida preocupação com os valores
do património, reforçando a necessidade da sua extensão ao resto da paisagem das
nossas cidades. Alertou ainda este arquitecto que uma atitude de verdadeira pre-
servação daqueles valores só se tornará efectiva se for apreendida e alimentada na
partilha de uma experiência simbólica operada na consciência dos povos.
Reavaliar e reflectir sobre os paradoxos da modernidade, na sua tentativa de
recentrar a cultura enquanto acontecimento em torno do qual se organiza a própria
vivência das sociedades ocidentais, passa inevitavelmente pela concepção e pela
atitude de vivificação que adoptarmos perante o património. A actual investigação,
por grupos multidisciplinares, permite-nos compreender a história dos lugares, os
seus segredos e os seus códigos, ajudando-nos a recuperar, na espiritualidade de
uma atitude sábia, o mundo no seu mistério sempre inaugural.
Deste encontro, que celebra também os novecentos e dez anos da catedral bra-
carense, resulta um enorme contributo para o reenquadramento destas prementes
questões. A partir da recente intervenção na catedral, desenvolveu-se uma reflexão
fecunda que reafirma a urgente necessidade de conservar e recuperar o património,
mediante planos e programas articulados e integrados de intervenção nos edifícios e
suas envolventes. Em paralelo, defendeu-se a sua reabilitação que passa,
inevitavelmente, pelas práticas quotidianas das comunidades de que são teste-
munho e memória, sedimentadas numa partilha autêntica da dupla qualidade litúr-
gica e estética do património religioso. Um apontamento final para a intenção
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reiterada por Monsenhor Melo Peixoto de editar, o mais brevemente possível,





O CLERO SECULAR MEDIEVAL: PATRIMÓNIO E PODER
III JORNADAS DO MESTRADO EM HISTÓRIA E CULTURA MEDIEVAIS
Tiveram lugar nos passados dias 29 e 30 de Maio de 1998 as III Jornadas do
Mestrado em História e Cultura Medievais da Universidade do Minho, subordina-
das ao tema: O Clero Secular Medieval: património e poder.
Área ainda pouco abordada pela nossa historiografia, o estudo do clero secu-
lar, da sua organização e composição social coloca problemas específicos, para a
resolução dos quais a troca de experiências de investigação e de pontos de vista
metodológicos se apresenta de uma enorme riqueza e incentivo ao prosseguimento
dos estudos.
Neste contexto, as presentes Jornadas articularam-se em torno de três painéis de
comunicações orientados, respectivamente, em torno de um tema comum: As Cole-
giadas portuguesas e os seus raçoeiros; Poderes, patrimónios e rendimentos dos
cabidos das catedrais; e A vida e a morte dos cónegos medievais. Em cada um deles
foram apresentados alguns balanços ou pontos de situação de trabalhos ainda em
curso, a par de resultados de outros já efectuados.
No que respeita ao painel relativo às colegiadas, as comunicações apresentadas
incidiram sobre instituições localizadas na região estremenha, ligadas a centros po-
pulacionais de importância desigual: Lisboa, Sintra e Óbidos. Instituições
eminentemente urbanas, inseridas no tecido urbano e ligadas à sua vivência, as
colegiadas constituíram até há poucos anos instituições pouco estudadas. Só mais
recentemente e em resultado do esforço de alguns historiadores, a sua organiza-
ção e os seus patrimónios têm vindo a ser inventariados e analisados.
Santo Estevão de Alfama, S. Martinho de Sintra e as colegiadas de Óbidos fo-
ram as instituições estudadas. No primeiro caso, assistiu-se ao balanço possível de
um trabalho ainda apenas iniciado por João B. Serra; no segundo foram apresenta-
dos alguns dos resultados de uma tese de mestrado de Maria Inêz Marques; no
terceiro, as conclusões de quem já a alguns anos se tem dedicado a este estudo, como
é o caso de Manuela Santos Silva.
As comparações foram, assim, inevitáveis permitindo entrever alguns dos pon-
tos possíveis de aproximação entre os estudos que têm as colegiadas como objecto
de análise.
O segundo painel centrou-se na análise de um outro nível do clero secular: o
capitular. Com estudos que incidiram sobre os cabidos de três diferentes dioceses:
Braga, Viseu e Évora, as comunicações apresentadas constituíram exemplos claros
